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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ 12849-000.792/92-26

Sessão de 18 de agosto de 1994 	 ACÓRDÃO N9 108-01.338

RECURSO N9 : 80.066 - IRPF - EXS:n DE 1988 e 1989

RECORRENTE : JOSÉ DE OLIVEIRA SARINHO

RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB)

DECORRENCIA DE ARBITRAMENTO - IRPF RENDIMENTOS DA
CÉDULA f(F)) - Os lucros apurados na Pessoa Jurídica,
sob forma de arbitramento, são automaticamente
distribuídos aos participantes da capital social da
pessoa jurldica.

Recurso riXo provido.

Vistos relatadas e discutidos os presentes autos de

recurso interposto Por JOSÉ DE OLIVEIRA SARINHO:

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos. NEGAR provimento ao

recurso, nas termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente Julgado. Vencido o Conselheiro Paulo Irvin de Carvalho Vianna

que votou pelo provimento integral.

Sala das 8essae7, em 18 de aposto de 1994

C5- 41: C.--__
MANOEL ANTÁ00. : \ OADEL1 IA DIAS	 - PRESIDENTE:

::r	 1----.j DAM	 CRTPX0	 - RELATOR

. ›. jn .4,"
VISTO EM	 MANÁ	 .E.O0 BRANDNO	 - PROCURADOR DA FA-

SESSPÍO DE .2 7 JAN 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: SANDRA MARIA DIAS NUNES, REMATA GONÇALVES PANTWAn MARIO

jUNGUEIRA FRANCO JUNIOR e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RECURSO N2: 80.066

RECORRENTE: JOSÉ DE OLIVEIRA SARINHO

RELATÓRIO 

O presente processo é reflexo do Auto de InfracNo

lavrado contra a CONSTRUTORA SARINHO LTDA., protocolado sob o n2

12849-000.792/92-11, cujo g( recurso recebeu neste Conselho o ng

106..485, e foi objeto de apreciação por esta Cãmara na Sessão de

18.08.94, tendo-lhe sido negado p rovimento, tudo conforme o AcóreWo ng

108-01.307, juntado por copia às fls.

O reflexo refere-5e ao Imposto de Renda Pessoa Física à

aliquota de 57. (cinco por cento) sobre o valor que serviu de base de

cálculo para o arbitramento, em razão da desclassificação de sua

escrita contábil e fiscal, seguida ao arbitramento do lucro. Cujo

valor se presume distribuído em favor dos Sócios na proporção da

participapWo no capital social, nos termos do art. 003 do RIR/20.

O recorrente impugnou a exia'ância fiscal às fls. 29,

requerendo se estendesse a este processo as razbes de defesa

apresentadas no processo principal.

Informado às fls. 40, subiu o processo à apreciação da

Autoridade Singular, que julgou a açiWo fiscal procedente, acompanhando

O que decidira no processo matriz, conforme deciao de fls. 49/50.

621;51
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Notificada da decisão em 28/08/93. conforme AR às fls.

51, em 09/09/93, interpEss contra ela o recurso de fls. 53/59,

requerendo fosse apreciado em conformidade com as razbes de recurso

apresentadas no p rocesso principal.

IG3
É o Re1atório.
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VOTO 

Conselheiro OTACILIO DANTAS CARTAXO - RELATOR

O recurso foi interposto com guarda do prazo

regulamentar.

Trata-se de processo reflexo. No processo matriz foi

negado provimento ao recurso, conforme Acórdab nQ 108-01.307. Referida

decisiWo refiete-se também neste processo decorrente.

A vista do exposto, e do mais que dos autos consta,

conheço do recurso, por tempestivo, e no mérito, nego provimento.

o meu voto.

Brasília (DF), em 18 de agosto de 1994

OTACILIO DANTA. V .A RTAX0 - RELATORa.0
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